
pela Universi­
de Lisboa, Portu­
em Direito Público 
Social. Mestre em 

Piscal. Professor da 
Getulio Vargas ­

do Curso 
ftanejamento Tributário e 

Tributário Estraté­
e do Curso de Compliance 

FGV. Professor do Curso de 
da Universidade 

cAutônoma de Lisboa, Portu­
pI: do Curso de Mestrado da 

. UniFG/BA; da Escola da Ma­
gistratura do Rio de Janeiro e de 
diversos cursos de pós-gradua­
ção das principais instituições 
do pais. Membro do Grupo de 
Pesquisa da União Europeia 
sobre Análise Econômica do Di­
reito, Boa Governança e Juris­
dição Constitucional. Advogado 
especializado em Compliance e 
Direito Fiscal, Sócio-Fundador 
do escritório Claudio Carneiro 
Advogados Associados. Consul­
tor e Auditor lider de Compliance 
e Antissuborno. Avaliador Es­
pecialista em Compliance do In­
metro. Membro da Comissão An­
tissubomo da ABNT/CEE-278 e 
da Comissão de Governança das 
Organizações da ABNT/CCE-309. 
Presidente da Comissão de Di­
reito à Educação e Membro da 
Comissão de Assuntos Tribu­
tários da OAB/RJ. Presidente 
(Triênio 2016-2018) e foi Dire­
tor da Escola Superior da Advo­
cacia da 57a Subseção da OAB/ 
RJ (Triênio 2013/2015). Diretor 
Executivo do Instituto Brasileiro 
de Compliance - IBC. Mem­
bro e Presidente da Comissão 
de Compliance e Governança 
do Instituto dos Advogados 
Brasileiros - IAB. Palestrante e 
Conferencista. Autor de várias 
obras' jurídicas no Brasil e no 
Exterior. 

COMPLIANCE E 

BOA GOVERNANÇA 


PÚBLICA EPRIVADA 


~a~ 
~ .. ~ 
A;).W;.(;'' ';'') ...." J.AA Hit..'<IIiV".n"'~cO'l'IM'
~~/-~Ol:ltun" 

EDlTOAA AFItIADII 

009990 



10 

r 


Claudio Carneiro / Milton de Castro Santos Junior 

gestão de riscos e de controle interno. Tais iniciativas têm contribuído para 
a redução da sensação de impunidade que antes servia para blindar deter­
minadas figuras ou estratagemas comuns em nossa sociedade, e seu impacto 
é direto, por exemplo, nos processos licitatórios que exigem dos candidatos 
da iniciativa privada a apresentação compulsória de programas de integri­
dade adequados ao que as normas determinam para participarem dos cer­
tames. Percebe-se nítida mudança de rumo para que uma cultura ou um 
"jeitinho" sejam definitivamente alterados. E como ouvi certa vez, é preciso 
"destruir a casa antiga para se construir os alicerces de uma nova ". 

A obra Compliance e Boa Governança - pública e privada - sur­
ge em um ótimo momento nesta tendência que se comprova pela quantidade 
de cursos, seminários e workshops oferecidos nestas temáticas em todo o país. 

Logo no início do livro, os autores apresentam uma breve e útil 
síntese que funciona como uma semente para auxiliar no desenvolvimen­
to dos diversos temas que em seguida passam a apresentar: 

[. ..} podemos dizer que o grande remédio para evitar complicações 
futuras é a adoção de um Sistema de Gestão de Compliance, o que 
permite uma vantagem competitiva de mercado e proporciona a sus­
tentabilidade da organização empresarial. Assim, ganha a empresa 
por impedir a prática de irregularidades e, também, a sociedade, por 
estar diante de empresas sérias e comprometidas com as normas, o 
que reflete de forma bastante significativa na melhoria da qualidade 
dos produtos ou serviços prestados. (página 20) 

Quanto mais pessoas, seja da iniciativa privada quanto do âmbito 
público, souberem e compreenderem que tais medidas de Compliance, de 
Governança e de combate à corrupção têm utilidade e que propiciam mu­
danças positivas para a nossa sociedade, tanto menos difícil será o caminho 
para que tenhamos um Brasil mais justo e equilibrado. 

O livro aborda de maneira proficua e atual diversos aspectos re­
lacionados ao Compliance, com especial atenção para as particularidades 
dos Sistemas de Compliance e Antissuborno, qualidades das práticas volta­
das para Boa Governança nos setores público e privado, e questões proble­
máticas a serem enfrentadas pelo Compliance fiscal. 

Por fim, parabenizo os autores e professores Claudio Carneiro e 
Milton Junior pela elaboração desta obra, cuja leitura e exame detido creio 
ser de extrema utilidade ao desenvolvimento de reflexões acerca dos temas 
de Compliance e Boa Governança em nosso país. 

Prof. Rafael Alves de Almeida, PhD. 

Doutor em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento 


pelo Instituto de Economia da UFRJ Coordenador da 

Pós-graduação lato sensu da FGV DIREITO RIO. 
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